
  
    APRESENTAÇÃO


    Este livro tem origem na dissertação que defendi no Mestrado Profissional em Direito da Empresa e dos Negócios da Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS, agora revista, atualizada e adaptada para publicação.


    Desde a conclusão da pesquisa original, o marco legal e institucional da matéria transformou-se significativamente: a Lei nº 13.986/2020 (Lei do Agro) excluiu expressamente as garantias reais das restrições da Lei nº 5.709/1971; a Lei nº 14.112/2020 modernizou o regime de insolvência, disciplinando a recuperação judicial do produtor rural; a Lei nº 14.286/2021 instituiu novo marco para o mercado de câmbio e os capitais internacionais; a Lei nº 14.711/2023 (Marco Legal das Garantias) aprimorou a constituição e a execução das garantias imobiliárias; e, em abril de 2026, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento conjunto da ACO nº 2.463 e da ADPF nº 342, encerrou a longa controvérsia sobre a equiparação das empresas brasileiras controladas por estrangeiros à pessoa jurídica estrangeira. Todos esses desenvolvimentos foram incorporados a esta edição.


    A obra destina-se a advogados, estudantes, investidores, agentes do agronegócio e formuladores de políticas públicas interessados em compreender – para além do texto legal – os incentivos econômicos que a regulação cria e as suas consequências práticas sobre o financiamento do setor.


    Devo, por fim, um agradecimento especial ao Professor Luciano Benetti Timm, responsável pelo meu primeiro contato com Direito e Economia, ainda na graduação, e idealizador da pesquisa que deu origem a este livro – e que, agora, teve a generosidade de prefaciá-lo. Sem seu incentivo, esta obra não existiria.
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    INTRODUÇÃO


    É consabido o potencial brasileiro para o agronegócio. Entretanto, em que pese ter o País, nos últimos anos, otimizado significativamente sua produção agrícola, aumentando a produtividade de suas propriedades rurais, diante da crescente demanda internacional por alimentos, é fundamental para a adequada exploração desse potencial – de modo a tornar o Brasil protagonista definitivo do setor – investir na expansão da produção.


    Não obstante o interesse do setor de desenvolver projetos para ampliação da capacidade produtiva nacional, o Brasil carece dos recursos necessários para sua implementação. Historicamente, em decorrência das altas taxas de juros praticadas internamente e da limitada oferta de crédito, os investimentos externos contribuíram enormemente para o progresso do agronegócio brasileiro.


    Por sua vez, investidores buscam segurança e previsibilidade para seus investimentos. Dessa forma, para ser atrativo, um país deve fornecer um ambiente institucional que garanta segurança e previsibilidade à percepção dos frutos desses investimentos pelos seus respectivos investidores. Dessa forma, como ensina Direito e Economia, o Direito – e a forma como este é interpretado e aplicado – em razão dos incentivos que criam aos agentes econômicos, ocupa papel determinante no modo como se apresentarão e evoluirão as instituições a que está relacionado.


    Direito e Economia, nesse sentido, através da aplicação do arcabouço teórico e empírico desenvolvido pela Ciência Econômica, principalmente de sua teoria do comportamento humano, permite aprofundar a compreensão do fenômeno jurídico, sobretudo quando direcionada ao exame das consequências das instituições jurídicas no campo econômico.


    Esta obra, portanto, busca investigar os impactos do marco legal que regula a aquisição de imóveis rurais por estrangeiros no Brasil (e sua respectiva interpretação) nas operações de financiamento do setor do agronegócio através da ótica de Direito e Economia, principalmente, quando voltada aos Direitos de Propriedade.


    Verifica-se o tratamento dado pela legislação brasileira, bem como sua interpretação, à aquisição de imóveis rurais por estrangeiros e respectivas consequências às operações de captação de recursos externos ao agronegócio, com o objetivo de identificar as possíveis respostas jurídicas ao caso brasileiro.


    Atualmente, e com maior vigor após a edição do Parecer AGU/LA nº 01/2010 da Advocacia-Geral da União, estrangeiros (pessoas físicas e jurídicas, incluindo-se, com relação a estas, aquelas que, ainda que constituídas no Brasil, possuem controle estrangeiro) têm rígidas restrições para adquirir a propriedade de imóveis rurais no País. Essa orientação, registre-se, restou definitivamente chancelada pelo Supremo Tribunal Federal que, em 23 de abril de 2026, no julgamento conjunto da Ação Cível Originária nº 2.463 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 342, reconheceu, por unanimidade, a recepção do § 1º do art. 1º da Lei nº 5.709/1971 pela Constituição Federal de 1988, como se verá adiante. O que resta à margem, por


    

    

    

    

    

    

    
  


  
    REFERÊNCIAS


    ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 2007.


    ACEMOGLU, Daron; ROBINSON, James. Por que as nações fracassam: as origens do poder, da prosperidade e da pobreza. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012.


    ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO – AGU. Parecer AGU/LA nº 01/2010, de 19 de agosto de 2010. Brasília, DF, 19 de agosto de 2010. Disponível em: <http://www.agu.gov.br/atos/detalhe/258351>. Acesso em: 17 abr. 2018.


    _______. Parecer GQ-181/1998. Brasília, DF, 17 de novembro de 1998. Disponível em: <http://www.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/8360>. Acesso em: 17 abr. 2018.


    AGÊNCIA PÚBLICA. Estrangeiros controlam no Brasil área equivalente a um Alagoas inteiro. 2024. Disponível em: <https://apublica.org/2024/03/estrangeiros-controlam-no-brasil-area-equivalente-a-um-alagoas-inteiro/>. Acesso em: 11 jun. 2026.


    ARAÚJO, Fernando. A Tragédia dos baldios e dos anti-baldios: o problema económico do nível óptimo de apropriação. Coimbra: Almedina, 2008.


    ARGENTINA. Ley nº 26.737, de 22 de diciembre de 2011. Régimen de Protección al Dominio Nacional sobre la Propiedad, Posesión o Tenencia de las Tierras Rurales. Disponível em: <https://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/190000-194999/192150/norma.htm>. Acesso em: 21 ago. 2026.


    AUSTRALIAN TREASURY – FOREIGN INVESTMENT REVIEW BOARD. Agricultural land. Foreign investment in Australia. Disponível em: <https://foreigninvestment.gov.au/guidance/types-investments/agricultural-land>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    BANCO CENTRAL DO BRASIL. Resolução BCB nº 277, de 31 de dezembro de 2022. Regulamenta a Lei nº 14.286, de 29 de dezembro de 2021, em relação ao mercado de câmbio e ao ingresso no País e à saída do País de valores em reais e em moeda estrangeira. Disponível em: <https://www.bcb.gov.br>. Acesso em: 11 jun. 2026.


    BARROS, Alexandre Mendonça de; PESSÔA, André (Coord.). Impactos econômicos do Parecer da AGU (Advocacia-Geral da União), que impõe restrições à aquisição e arrendamento de terras agrícolas por empresas brasileiras com controle do capital detido por estrangeiros: trabalho realizado em conjunto pelas consultorias Agroconsult e MB Agro para a Associação Brasileira de Marketing Rural & Agronegócio – ABMR&A. 2011.


    BARZEL, Yoram. Economic analysis of property rights. 2. ed. Cambridge University Press, 1997.


    BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF, 5 de outubro de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art171>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Brasília, DF, 4 de setembro de 1942. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del4657.htm>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Brasília, DF, 10 de janeiro de 2002. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Lei nº 4.131, de 03 de setembro de 1962. Disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as remessas de valores para o exterior e dá outras providências. Brasília, DF, 03 de setembro de 1962. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4131.htm>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 1971. Regula a Aquisição de Imóvel Rural por Estrangeiro Residente no País ou Pessoa Jurídica Estrangeira Autorizada a Funcionar no Brasil, e dá outras Providências. Brasília, DF, 7 de outubro de 1971. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5709.htm>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993. Dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal. Brasília, DF, 25 de fevereiro de 1993. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8629.htm>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005. Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária. Brasília, DF, 9 de fevereiro de 2005. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997. Dispõe sobre a incidência de imposto de renda na fonte sobre rendimentos de beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, e dá outras providências. Brasília, DF, 13 de agosto de 1997. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9481.htm>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007. Regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF. Brasília, DF, 14 de dezembro de 2007. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6306.htm>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. Institui a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União e dá outras providências. Brasília, DF, 10 de fevereiro de 1993. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp73.htm>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997. Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e dá outras providências. Brasília, DF, 20 de novembro de 1997. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9514.htm>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    _______. Lei nº 13.986, de 7 de abril de 2020 (Lei do Agro). Institui o Fundo Garantidor Solidário (FGS); dispõe sobre o patrimônio rural em afetação, a Cédula Imobiliária Rural (CIR) […]; e dá outras providências. Brasília, DF, 7 de abril de 2020. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13986.htm>. Acesso em: 11 jun. 2026.


    _______. Lei nº 14.112, de 24 de dezembro de 2020. Altera as Leis nºs 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 8.929, de 22 de agosto de 1994, para atualizar a legislação referente à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e à falência do empresário e da sociedade empresária. Brasília, DF, 24 de dezembro de 2020. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm>. Acesso em: 11 jun. 2026.


    _______. Lei nº 14.130, de 29 de março de 2021. Altera a Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, para instituir os Fundos de Investimento nas Cadeias Produtivas Agroindustriais (Fiagro). Brasília, DF, 29 de março de 2021. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14130.htm>. Acesso em: 11 jun. 2026.


    _______. Lei nº 14.286, de 29 de dezembro de 2021. Dispõe sobre o mercado de câmbio brasileiro, o capital brasileiro no exterior, o capital estrangeiro no País e a prestação de informações ao Banco Central do Brasil […]. Brasília, DF, 29 de dezembro de 2021. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14286.htm>. Acesso em: 11 jun. 2026.


    _______. Lei nº 14.711, de 30 de outubro de 2023 (Marco Legal das Garantias). Brasília, DF, 30 de outubro de 2023. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14711.htm>. Acesso em: 11 jun. 2026.


    _______. Supremo Tribunal Federal. Ação Cível Originária nº 2.463 e Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 342. Julgamento conjunto concluído em 23 de abril de 2026. Disponível em: <https://portal.stf.jus.br/>. Acesso em: 11 jun. 2026.


    CANUTO, Carlos Alberto. Projeto de lei da Câmara nº 2.376, de 2007. Proíbe a compra de terra por pessoa física ou jurídica estrangeira que se destine ao plantio de cultivares para a produção de agroenergia. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=520781&filename=PL+2376/2007>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    COASE, Ronald H. The Nature of the Firm. In: Economica, New Series, v. 4, n. 16. (nov., 1937), p. 386-405. Disponível em: <https://www.colorado.edu/ibs/es/alston/econ4504/readings/The%20Nature%20of%20the%20Firm%20by%20Coase.pdf>. Acesso em: 17 abr. 2018.


    COASE, Ronald H. The Nature of the Firm: Meaning. In: The Journal of Law, Economics, and Organization, 1988, v. 4, Issue 1, p. 19-32. Disponível em: <https://doi.org/10.1093/oxfordjournals.jleo.a036944>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    COASE, Ronald H. O problema do custo social. In: The Latin American and Caribbean Journal of Legal Studies, 2008, v. 3, Issue 1, Article 9. Disponível em: <http://services.bepress.com/lacjls/vol3/iss1/art9/>. Acesso em: 21 ago. 2026.


    COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL. Projeto de lei da Câmara nº 4.059, de 2012. Regulamenta o art. 190 da Constituição Federal, altera o art. 1º da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, o art. 1º da Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, o art. 6º da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e dá outras providências. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1001609&filename=PL+4059/2012>. Acesso em: 14 jun. 2026.


    COOTER, Robert; ULEN, Thomas. Direito & economia. Porto Alegre: Bookman, 2010.


    CYSNEIROS, Vicente Cavalcanti. O estrangeiro e a propriedade rural. Porto Alegre: Fabris, 1985.


    EL DIARIO AR. Senado: La Libertad Avanza y bloques dialoguistas acuerdan una sesión para debatir la venta de tierras a extranjeros. 2026. Disponível em: <https://www.eldiarioar.com/politica/senado-libertad-avanza-bloques-dialoguistas-acuerdan-sesion-debatir-venta-tierras-extranjeros_1_13290577.amp.html>. Acesso em: 14 jun. 2026.
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